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Alteração 1
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Citação 1-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a sua resolução, de 13 
de Abril de 2000, sobre a comunicação da 
Comissão intitulada “Aplicação de um 
enquadramento para os mercados 
financeiros: Plano de acção”1,
_______________
1 JO C 40 de 7.2.2001, p. 453.

Or. fr

Alteração 2
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Citação 11-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a análise da OCDE 
intitulada “The Elephant in the Room: 
The Need to Deal with What Banks Do”1,
_______________
1 OECD Journal: Financial Market Trends, 
Volume 2009_Issue 2, ISSN 1995-2864.

Or. en

Alteração 3
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando A
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Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que, no presente, é 
insuficiente a regulação, a nível da União 
Europeia, da gestão de crises no sector 
bancário,

A. Considerando que, no presente, é 
insuficiente a regulação, a nível 
internacional, da gestão de crises no sector 
bancário,

Or. en

Alteração 4
Pervenche Berès

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando a recomendação 13 do 
relatório do grupo de alto nível presidido 
por Jacques de Larosière e apresentado 
ao Presidente Barroso em 25 de Fevereiro 
de 2009, nos termos da qual "O Grupo 
apela à criação, na UE, de um quadro 
regulamentar coerente e funcional de 
gestão de crises”,

Or. fr

Alteração 5
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que os mecanismos de 
supervisão da UE existentes para o sector 
financeiro se têm mostrado ineficazes na 
prevenção ou suficiente contenção do 
efeito de contágio,

B. Considerando que os mecanismos de 
supervisão internacionais existentes para o 
sector financeiro se têm mostrado 
ineficazes na prevenção ou suficiente 
contenção do efeito de contágio,

Or. en
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Alteração 6
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que a participação dos 
accionistas, em primeiro lugar, e dos 
credores, em segundo lugar, na repartição 
dos encargos é essencial para reduzir ao 
mínimo os custos suportados pelos 
contribuintes decorrentes de uma crise 
das instituições e dos mercados 
financeiros,

Or. en

Alteração 7
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as acções 
descoordenadas das autoridades nacionais 
elevaram o risco de atitudes proteccionistas
e de distorção da concorrência, e 
colocaram em risco a criação de um 
mercado interno dos serviços financeiros,

D. Considerando que a ausência de
regulamentação e de supervisão a nível 
europeu encorajou acções descoordenadas 
das autoridades nacionais que elevaram o 
risco de atitudes proteccionistas e de 
distorção da concorrência, e colocaram em 
risco a criação de um mercado interno dos 
serviços financeiros,

Or. fr

Alteração 8
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Considerando D
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Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as acções 
descoordenadas das autoridades nacionais 
elevaram o risco de atitudes proteccionistas
e de distorção da concorrência, e 
colocaram em risco a criação de um 
mercado interno dos serviços financeiros,

D. Considerando que as acções 
descoordenadas das autoridades nacionais 
elevaram o risco de atitudes proteccionistas
e de distorção da concorrência, 
nomeadamente através dos auxílios 
estatais, e colocaram em risco a criação de 
um mercado interno dos serviços 
financeiros,

Or. en

Alteração 9
Pervenche Berès

Proposta de resolução
Considerando E-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

E-A. Considerando que a necessária 
responsabilização dos operadores 
bancários deve contribuir para o objectivo 
primordial da reconstrução dos mercados 
financeiros ao serviço do financiamento a 
longo prazo da economia,

Or. fr

Alteração 10
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os cidadãos exigem 
que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 

F. Considerando que os cidadãos exigem 
que as instituições da UE, actuando 
paralelamente ao G20 e a outras 
instâncias internacionais, criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
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dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

Or. en

Alteração 11
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os cidadãos exigem 
que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

F. Considerando que a crise gerou grandes 
expectativas junto dos cidadãos e a 
necessidade de criar um quadro adequado 
que, em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

Or. fr

Alteração 12
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os cidadãos exigem 
que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

F. Considerando que os cidadãos exigem 
que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais, proteja os 
depositantes e salvaguarde os interesses 
do pessoal dos bancos insolventes,
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Or. en

Alteração 13
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que os cidadãos exigem
que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

F. Considerando que é claramente 
necessário que as instituições da UE criem 
urgentemente um quadro adequado que, 
em caso de crise, salvaguarde a 
estabilidade financeira, minimize o ónus 
dos contribuintes, preserve os serviços 
bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

Or. en

Alteração 14
Pervenche Berès

Proposta de resolução
Considerando F-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-A. Considerando que, em caso de 
recuperação de uma instituição
financeira, cabe, em primeiro lugar, 
recorrer aos accionistas e minimizar a 
mobilização de fundos públicos; 
considerando que qualquer intervenção 
pública deve estar subordinada à 
observância de critérios em termos de 
participação do Estado no conselho de 
administração da instituição em causa, 
reestruturação, nível de empréstimos e 
criação de empregos,

Or. fr
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Alteração 15
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando F-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-A. Considerando que todas as
instituições que desenvolvem operações 
transfronteiras devem ser objecto de uma 
supervisão e regulamentação 
transfronteiras,

                                                                        Or. en

Alteração 16
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando F-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

F-B. Considerando que a estabilidade 
financeira e os mercados financeiros 
integrados exigem uma supervisão 
transfronteiriça das instituições 
financeiras com actividades 
transfronteiras e dos bancos com 
importância sistémica,

Or. en

Alteração 17
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que são necessários um I. Considerando que são necessários um 
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rigoroso código de conduta da UE em 
matéria de gestão assim como mecanismos 
de dissuasão de comportamentos 
inadequados,

rigoroso código de conduta reconhecido 
internacionalmente em matéria de gestão 
assim como mecanismos de dissuasão de 
comportamentos inadequados,

Or. en

Alteração 18
Enikő Győri

Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que são necessários um 
rigoroso código de conduta da UE em 
matéria de gestão assim como mecanismos 
de dissuasão de comportamentos 
inadequados, 

I. Considerando que são necessários um 
rigoroso código de conduta da UE em 
matéria de gestão assim como mecanismos 
de dissuasão de comportamentos 
inadequados; contudo, o futuro regime de 
resolução de crises no sector bancário 
deve ser alargado às instituições não 
bancárias, como as empresas de seguros e 
de investimento, bem como às sociedades 
de gestão de activos,

Or. en

Alteração 19
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que deve ser evitado o 
risco moral, a fim de prevenir a tomada de 
riscos excessivos, e que é necessário um 
enquadramento que proteja o sistema, e 
não o “delinquente”,

J. Considerando que deve ser evitado o 
risco moral, a fim de prevenir a tomada de 
riscos excessivos, e que é necessário um 
enquadramento que proteja o sistema, e 
não o “delinquente”; em particular, os 
fundos de resolução de crises não devem 
ser utilizados para salvar os accionistas 
dos bancos, os quais devem assumir 
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plenamente as consequências de 
quaisquer perdas, nem para o pagamento 
de prémios,

Or. en

Alteração 20
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que deve ser evitado o 
risco moral, a fim de prevenir a tomada de 
riscos excessivos, e que é necessário um 
enquadramento que proteja o sistema, e 
não o “delinquente”,

J. Considerando que deve ser evitado o 
risco moral, a fim de prevenir a tomada de 
riscos excessivos, e que é necessário um 
enquadramento que proteja o sistema, e 
não o “delinquente”; neste contexto, as 
instituições que recorram a um fundo de 
resolução de crises da UE devem assumir 
as consequências, tais como medidas 
administrativas e de ressarcimento,

Or. en

Alteração 21
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando J-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

J-A. Considerando que os outros sectores 
financeiros não devem contribuir para um 
fundo que será utilizado para salvar o 
sector bancário,

Or. en
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Alteração 22
Enikő Győri

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que importa salientar 
que a transferência de activos no interior 
de um grupo bancário não deve, em 
circunstância alguma, pôr em risco a 
estabilidade financeira e da liquidez da 
instituição de origem da transferência,

Or. en

Alteração 23
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que as propostas 
relativas a um enquadramento da UE 
para a gestão de crises transfronteiras no 
sector bancário devem ter em conta as 
iniciativas adoptadas por organismos 
internacionais, como o G20 e o FMI, a 
fim de garantir condições equitativas a 
nível global,

Or. en

Alteração 24
Pervenche Berès

Proposta de resolução
Considerando K-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

K-A. Considerando que as medidas 
aplicadas ao sector bancário devem 
privilegiar uma abordagem diferenciada, 
a fim de não penalizar a banca de retalho 
na sua missão de financiar o investimento 
a longo prazo,

Or. fr

Alteração 25
Enikő Győri

Proposta de resolução
Considerando L

Proposta de resolução Alteração

L. Considerando que a Europa terá de 
chegar a um consenso sobre “quem” deve 
fazer “o quê”, “quando” e “como” na 
eventualidade de uma situação de crise nas 
instituições financeiras,

L. Considerando que a Europa terá de 
chegar a um consenso sobre “quem” deve 
fazer “o quê”, “quando” e “como” e, 
sobretudo, importa definir com precisão 
as medidas que devem ser aplicadas às 
sucursais bancárias domiciliadas nos 
países de acolhimento na eventualidade de 
uma situação de crise nas instituições 
financeiras e em que condições,

Or. en

Alteração 26
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Considerando M

Proposta de resolução Alteração

M. Considerando que é imperioso colmatar 
as grandes disparidades existentes entre os 
regimes nacionais de regulação e de 
insolvência, através de um diálogo 

M. Considerando que é imperioso colmatar 
as grandes disparidades existentes entre os 
regimes nacionais de regulação e de 
insolvência, através de um quadro 
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reforçado entre supervisores e autoridades 
nacionais no âmbito dos Grupos de 
Estabilidade Financeira Transfronteiriça,

harmonizado e um diálogo reforçado entre 
supervisores e autoridades nacionais no 
âmbito dos Grupos de Estabilidade 
Financeira Transfronteiriça,

Or. fr

Alteração 27
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico,
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que o risco sistémico 
pode provir de instituições de dimensão 
variada, cujas interacções e complexidade 
justificam a criação de um regime 
comunitário de resolução de crises,

Or. fr

Alteração 28
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que a crise demonstrou 
que, em determinadas circunstâncias, os 
bancos de qualquer dimensão podem 
colocar riscos sistémicos,

Or. en
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Alteração 29
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que os bancos com 
actividades transfronteiras têm uma 
dimensão internacional e, por 
conseguinte, devem ser sujeitos a um
regime especial e direccionado,

Or. en

Alteração 30
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que os bancos com 
actividades transfronteiras têm uma 
dimensão internacional e, por 
conseguinte, devem ser sujeitos a um
regime especial e direccionado,

Or. en

Alteração 31
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Considerando N
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Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que um número 
significativo de bancos tem vindo a 
adquirir uma maior dimensão, 
complexidade e interdependência em toda 
a Europa, o que requer um enquadramento 
da UE para a resolução de crises,

Or. en

Alteração 32
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, estratégia de 
investimento, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado; em termos mais gerais, são
necessários regimes de resolução de crises 
equitativos para outras instituições 
financeiras com actividades 
transfronteiras,  

Or. en

Alteração 33
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando N
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Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência tanto a nível regional 
como mundial, o que requer um regime 
especial, urgente e direccionado,

Or. en

Alteração 34
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando N

Proposta de resolução Alteração

N. Considerando que um limitado número 
de bancos ("bancos com importância 
sistémica") representa um nível 
extremamente elevado de risco sistémico, 
devido à sua dimensão, complexidade e 
interdependência em toda a Europa, o que 
requer um regime especial, urgente e 
direccionado,

N. Considerando que um limitado número 
de bancos com actividades transfronteiras
representa um nível extremamente elevado 
de risco sistémico, devido à sua dimensão, 
complexidade e interdependência em toda 
a Europa, o que requer um regime especial, 
urgente e direccionado,

Or. en

Alteração 35
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando N-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

N-A. Considerando que o quadro para a 
resolução de crises deve ser aplicável a 
todas as instituições financeiras com 
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actividades transfronteiras,

Or. en

Alteração 36
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando N-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

N-A. Considerando que as seguradoras já 
estão estruturadas de forma a disporem de 
“regimes de resolução de crises” internos 
e que se uma delas entrar em falência esta 
processa-se ao longo do tempo, sendo que 
o processo de liquidação proíbe-a de 
iniciar novas actividades mas permite-lhe 
respeitar os seus compromissos 
contratuais perante os segurados,

Or. en

Alteração 37
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Considerando O

Proposta de resolução Alteração

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com importância sistémica
requer um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um enquadramento 
da UE para a resolução de crises requer 
um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

Or. en
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Alteração 38
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando O

Proposta de resolução Alteração

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com importância sistémica
requer um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime para a 
resolução de crises requer um conjunto 
comum de regras, de competências 
adequadas e de recursos financeiros,

Or. en

Alteração 39
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Considerando O

Proposta de resolução Alteração

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com importância sistémica
requer um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com actividades 
transfronteiras requer um conjunto 
comum de regras, de competências 
adequadas e de recursos financeiros,

Or. en

Alteração 40
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando O

Proposta de resolução Alteração

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com importância sistémica

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com actividades 
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requer um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

transfronteiras requer um conjunto 
comum de regras, de competências 
adequadas e de recursos financeiros,

Or. en

Alteração 41
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando O

Proposta de resolução Alteração

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com importância sistémica
requer um conjunto comum de regras, de 
competências adequadas e de recursos 
financeiros,

O. Considerando que, para ser eficaz nas 
intervenções de apoio, um regime especial 
para os bancos com actividades 
transfronteiras requer um conjunto 
comum de regras, de competências 
adequadas e de recursos financeiros,

Or. en

Alteração 42
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo 
prazo para um regime universal que 
abranja todos os bancos da União,

Suprimido

Or. fr
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Alteração 43
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo 
prazo para um regime universal que 
abranja todos os bancos da União,

Suprimido

Or. en

Alteração 44
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo 
prazo para um regime universal que 
abranja todos os bancos da União,

Suprimido

Or. en

Alteração 45
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo 
prazo para um regime universal que 

Suprimido
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abranja todos os bancos da União,

Or. en

Alteração 46
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo prazo 
para um regime universal que abranja 
todos os bancos da União,

P. Considerando que o enquadramento da 
UE para a resolução de crises dos bancos 
com actividades transfronteiras deve 
evoluir a médio/longo prazo para um 
regime universal que abranja todos os 
bancos da União,

Or. en

Alteração 47
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo prazo 
para um regime universal que abranja 
todos os bancos da União,

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo prazo 
para um regime universal que abranja 
todas as instituições financeiras com
actividades transfronteiras da União e que 
inclua um regime de insolvência 
harmonizado da UE,

Or. en
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Alteração 48
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Considerando P

Proposta de resolução Alteração

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com importância 
sistémica deve evoluir a médio/longo prazo 
para um regime universal que abranja 
todos os bancos da União,

P. Considerando que o quadro especial 
acelerado para bancos com actividades 
transfronteiras deve evoluir a médio/longo 
prazo para um regime universal que 
abranja todos os bancos da União,

Or. en

Alteração 49
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando P-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-A. Considerando que um princípio 
fundamental da regulamentação deve 
consistir em não permitir que nenhum 
banco se torne “demasiado grande para 
entrar em falência”,

Or. en

Alteração 50
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando P-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-B. Considerando que a eliminação dos 
“riscos morais” deve ser um princípio 
orientador da futura supervisão 
financeira,
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Or. en

Alteração 51
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando P-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-C. Considerando que o carácter 
mundial da crise financeira torna 
essencial criar um novo enquadramento a 
nível internacional nas instâncias 
adequadas,

Or. en

Alteração 52
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando P-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-D. Considerando que incumbe às 
autoridades reguladoras dos 
Estados-Membros desenvolver 
instrumentos de intervenção rápida e um 
enquadramento para a resolução de 
crises,

Or. en

Alteração 53
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Considerando P-E (novo)
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Proposta de resolução Alteração

P-E. Considerando que a experiência do 
Northern Rock, AIG e Lehman Brothers 
demonstra que o risco sistémico não se 
confina aos bancos, à sua categoria, 
dimensão ou interdependência, e que 
importa sobretudo identificar e restringir 
as práticas susceptíveis de conduzir à 
insolvência sistémica,

Or. en

Alteração 54
Peter Skinner

Proposta de resolução
Considerando P-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-A. Considerando que qualquer fundo 
de estabilidade criado a nível europeu 
deve destinar-se exclusivamente à 
resolução de crises futuras e não deve ser 
utilizado em intervenções financeiras 
para solucionar as crises originadas pelos 
problemas actuais decorrentes da crise 
financeira de 2007/2008,

Or. en

Alteração 55
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando P-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-A. Considerando que as autoridades 
nacionais responsáveis pela resolução de 
crises devem dispor de autoridade legal 
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para adiar temporariamente a execução 
imediata das cláusulas contratuais de 
rescisão antecipada, a fim de proceder à 
transferência de determinados contratos 
do mercado financeiro para outra 
instituição financeira sólida, um banco de 
transição ou outra entidade pública,

Or. en

Alteração 56
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Considerando P-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

P-B. Considerando que a supervisão, os 
poderes de intervenção rápida e as 
medidas relacionadas com a resolução de 
crises devem ser consideradas como três 
etapas interligadas de um quadro comum,

Or. en

Alteração 57
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, 
nos termos do artigo 50.° e do artigo 114. º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises, uma unidade 
de resolução e um fundo da UE para a 
estabilidade financeira, de acordo com as 
recomendações formuladas em anexo;

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 30 de Abril de 2011, nos 
termos do artigo 50.° e do artigo 114. º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises, uma unidade 
de resolução de crises, um fundo da UE 
para a estabilidade financeira e uma rede 
de fundos de estabilidade nacionais, de 
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acordo com as recomendações formuladas 
em anexo;

Or. en

Alteração 58
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, 
nos termos do artigo 50.° e do artigo 114. º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises, uma unidade 
de resolução e um fundo da UE para a 
estabilidade financeira, de acordo com as 
recomendações formuladas em anexo;

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, 
nos termos do artigo 50.° e do artigo 114. º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises e uma 
unidade de resolução de crises, de acordo 
com as recomendações formuladas em 
anexo, tendo em conta as iniciativas 
adoptadas por instâncias internacionais, 
como o G20 e o FMI, destinadas a 
garantir um nível global de igualdade e 
com base numa análise exaustiva de todas 
as alternativas disponíveis, incluindo uma 
avaliação de impacto;

Or. en

Alteração 59
Kay Swinburne

Proposta de resolução
N.° 1

Proposta de resolução Alteração

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, 
nos termos do artigo 50.° e do artigo 114. º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 

1. Solicita à Comissão que apresente ao 
Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, 
nos termos do artigo 50.° e do artigo 114. º 
do Tratado sobre o Funcionamento da 
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União Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises, uma 
unidade de resolução e um fundo da UE 
para a estabilidade financeira, de acordo 
com as recomendações formuladas em 
anexo;

União Europeia, uma ou mais propostas 
legislativas ou propostas sobre um quadro 
da UE para a gestão de crises, de acordo 
com as recomendações formuladas em 
anexo;

Or. en

Alteração 60
Kay Swinburne

Proposta de resolução
N.° 3

Proposta de resolução Alteração

3. Considera que as implicações 
financeiras da proposta solicitada devem 
ser cobertas por dotações orçamentais 
adequadas (excluindo as contribuições 
para o fundo da UE para a estabilidade 
financeira, que serão da responsabilidade 
dos bancos participantes);

3. Considera que as implicações 
financeiras da proposta solicitada devem 
ser cobertas por dotações orçamentais 
adequadas nos Estados-Membros;

Or. en

Alteração 61
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 1 – travessão 7-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• assegurar que os interesses do pessoal 
sejam tidos em conta;

Or. en
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Alteração 62
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 1 – travessão 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• internalizar as externalidades negativas 
criadas pelas instituições e os mercados 
financeiros;

Or. en

Alteração 63
Udo Bullmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Garantir que nem os depósitos de 
clientes particulares nem o apoio à 
liquidez prestado pelos bancos centrais
sejam utilizados por bancos universais 
para refinanciar investimentos de alto 
risco. Para o efeito, os bancos devem criar 
corta-fogos internos entre os seus 
respectivos ramos de actividade, os quais 
permitirão igualmente às autoridades de 
supervisão fiscalizar a observância deste 
princípio. Estas medidas podem contribuir 
para assegurar que os depósitos e o apoio 
à liquidez prestado pelos bancos centrais
sejam disponibilizados principalmente 
para a economia real sob a forma de 
empréstimos para investimentos. 
Simultaneamente, os corta-fogos internos 
são susceptíveis de reduzir a 
complexidade e a opacidade dos bancos 
com importância sistémica.

Or. de
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Alteração 64
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

  1-A. Garantir que nem os depósitos de 
clientes particulares nem as facilidades de 
liquidez concedidas pelos bancos centrais 
sejam utilizados por bancos universais de 
grande dimensão para refinanciar 
actividades de investimento de alto risco.
Para o efeito, os bancos universais devem 
criar corta-fogos internos, nomeadamente 
para permitir que as autoridades de 
supervisão fiscalizem a observância deste 
princípio. Esta medida reduz os riscos 
associados aos depósitos e garante que os 
depósitos e as facilidades de liquidez 
concedidas pelos bancos centrais sejam 
utilizados como a principal fonte de 
financiamento da economia real.

Or. en

Alteração 65
Udo Bullmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Garantir que nem os depósitos de 
clientes particulares nem o apoio à 
liquidez prestado pelos bancos centrais
sejam utilizados por bancos universais 
para refinanciar investimentos de alto 
risco. Para o efeito, os bancos devem criar 
corta-fogos internos entre os seus 
respectivos ramos de actividade.

Or. de
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Alteração 66
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

2. Harmonizar progressivamente as 
legislações nacionais existentes em matéria 
de resolução e insolvência e os poderes de 
supervisão e, dentro de um calendário 
razoável, instituir um regime único eficaz a 
nível da UE.

2. Coordenar progressivamente as 
legislações nacionais existentes em matéria 
de resolução e insolvência e os poderes de 
supervisão e, dentro de um calendário 
razoável, instituir um regime único eficaz a 
nível da UE.

Or. en

Alteração 67
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Durante o período de transição entre 
um enquadramento coordenado de 
resolução de crises (como já é o caso 
desde Junho de 2008, data em que foi 
adoptado o Memorando de Entendimento 
sobre a estabilidade financeira que visa 
coordenar as medidas nacionais) e um 
enquadramento integrado deve existir um 
processo comum de tomada de decisão 
juridicamente vinculativo, incluindo 
disposições em matéria de resolução de 
litígios baseadas nas estruturas existentes, 
no âmbito do qual os colégios das 
autoridades de supervisão devem ser 
alargados de forma a incluir as 
autoridades administrativas nacionais 
responsáveis pela resolução de crises nos 
bancos. Estes “colégios para a resolução 
de crises” devem, por conseguinte, 
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adoptar decisões conjuntas entre as 
autoridades nacionais tendo em vista a 
resolução de crises de entidades 
transfronteiras, tendo em conta a 
legislação dos Estados-Membros. A 
Autoridade Bancária Europeia (ABE)
deve ser dotada de poderes de mediação 
juridicamente vinculativos.

Or. en

Alteração 68
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-B. Uma regulamentação juridicamente 
vinculativa deve definir os limiares de 
intervenção das autoridades de supervisão 
e de resolução de crises, bem como 
orientações vinculativas para a repartição 
dos encargos fiscais no âmbito da gestão 
de crises.

Or. en

Alteração 69
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-C. No âmbito dessas orientações, devem 
ser definidas disposições especiais que 
visem garantir o tratamento equitativo de 
todas as filiais e sucursais da mesma 
instituição transfronteiras em todos os 
Estados-Membros e, por conseguinte, 
evitar a descapitalização das filiais e 
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sucursais que é prejudicial para a 
estabilidade financeira dos 
Estados-Membros de acolhimento.

Or. en

Alteração 70
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-D. Uma vez concluído o processo de 
harmonização das disposições em matéria 
de insolvência e supervisão, no termo do 
período de transição, deve existir uma 
única autoridade da UE responsável pela 
resolução de crises, enquanto organismo 
distinto ou órgão da ABE.

Or. en

Alteração 71
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-E. As autoridades nacionais 
responsáveis pela resolução de crises 
devem dispor de autoridade legal para 
adiar temporariamente a execução 
imediata das cláusulas contratuais de 
rescisão antecipada, a fim de proceder à 
transferência de determinados contratos 
do mercado financeiro para outra 
instituição financeira sólida, um banco de 
transição ou outra entidade pública. 
Consequentemente, a Directiva 
2002/47/CE do Parlamento Europeu e do 
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Conselho, de 6 de Junho de 2002, relativa 
aos acordos de garantia financeira1 deve 
ser alterada a fim de que as autoridades 
responsáveis pela resolução de crises 
possam efectuar essas transferências.
__________________________________

1JO L 168 de 27.6.2002, p. 43.

Or. en

Alteração 72
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-F. As autoridades responsáveis pela 
resolução de crises devem ter competência 
para derrogar determinadas disposições 
da Directiva 77/91/CEE, da Directiva 
2004/25/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 21 de Abril de 2004 relativa 
às ofertas públicas de aquisição1 e da 
Directiva 2007/36/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de Julho de 
2007, relativa ao exercício de certos 
direitos dos accionistas de sociedades 
cotadas2, cuja aplicação pode atrasar ou 
mesmo impedir a rápida recapitalização 
ou reestruturação de um banco em 
situação de insolvência.
__________________________________

1 JO L 142 de 30.4.2004,  p. 12.
2 JO L 184 de 14.7.2007, p. 17.

Or. en

Alteração 73
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-G (novo)
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Proposta de resolução Alteração

2-G. A fim de reforçar a cooperação e a 
transparência, as autoridades de 
supervisão devem realizar periodicamente 
exames interpares, sob a liderança da 
Autoridade Bancária Europeia e com 
base numa auto-avaliação prévia.

Or. en

Alteração 74
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 2-H (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-H. Em caso de resolução de situações 
de crise ou liquidação de uma instituição 
transfronteiras, deve ser realizada uma 
investigação aprofundada por peritos 
independentes designados pela 
Autoridade Bancária Europeia, a fim de 
apurar as causas e responsabilidades 
envolvidas. Estas investigações devem ser 
comunicadas ao Parlamento Europeu.

Or. en

Alteração 75
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca.
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modo:
• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e 
com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça (tal como definido no já 
citado Memorando de Entendimento de 
Junho de 2008);
• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 76
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano
de contingência da banca, a saber a
Autoridade Bancária Europeia, em 
estreita cooperação, consoante os casos, 
com o colégio das autoridades nacionais 
de supervisão, a autoridade de supervisão 
consolidada ou a autoridade local de 
supervisão.

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e 
com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça (tal como definido no já 

As modalidades exactas desta cooperação, 
nomeadamente o grau de intervenção da 
Autoridade, devem ser definidas.
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citado Memorando de Entendimento de 
Junho de 2008);
• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. fr

Alteração 77
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e 
com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça (tal como definido no já 
citado Memorando de Entendimento de 
Junho de 2008);
• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• bancos transfronteiriços: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça; a ABE delibera em 
última instância e desempenha um papel 
de mediação juridicamente vinculativo 
como previsto na proposta de regulamento 
do Parlamento Europeu e do Conselho 
que institui uma Autoridade Bancária 
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Europeia (COM(2009)0501);
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 78
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela 
intervenção rápida e pela aprovação de 
cada plano de contingência da banca, do 
seguinte modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com actividades transfronteiras:
a Autoridade Bancária Europeia (ABE), 
em estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 79
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3
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Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com actividades transfronteiras:
a Autoridade Bancária Europeia (ABE), 
em estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 80
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 

• bancos com actividades transfronteiras: 
a Autoridade Bancária Europeia (ABE), 
em estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
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(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 81
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com actividades transfronteiras: 
a Autoridade Bancária Europeia (ABE), 
em estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en
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Alteração 82
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;
• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 83
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
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modo: modo:
• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com actividades transfronteiras
relevantes: a Autoridade Bancária 
Europeia (ABE), em estreita cooperação 
com o colégio das autoridades nacionais de 
supervisão e com os Grupos de 
Estabilidade Transfronteiriça (tal como 
definido no já citado Memorando de 
Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 84
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com actividades transfronteiras: 
a Autoridade Bancária Europeia (ABE), 
em estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
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consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 85
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade 
de supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: as autoridades 
nacionais de supervisão no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en
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Alteração 86
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

3. Atribuir à autoridade de supervisão 
competente a responsabilidade pela gestão 
das crises e pela aprovação de cada plano 
de contingência da banca, do seguinte 
modo:

• bancos com importância sistémica: a 
Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 
estreita cooperação com o colégio das 
autoridades nacionais de supervisão e com 
os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça 
(tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

• bancos com importância sistémica: a
autoridade nacional de supervisão 
financeira, em estreita cooperação com o 
colégio das autoridades nacionais de 
supervisão e com os Grupos de 
Estabilidade Transfronteiriça (tal como 
definido no já citado Memorando de 
Entendimento de Junho de 2008);

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• todos os outros bancos transfronteiriços 
sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do 
colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade 
Transfronteiriça;

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

• bancos locais: a autoridade local de 
supervisão.

Or. en

Alteração 87
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

4. Definir um conjunto comum de regras 
das autoridades de supervisão da UE
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.

4. Definir um conjunto comum de regras
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.
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Or. en

Alteração 88
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

4. Definir um conjunto comum de regras 
das autoridades de supervisão da UE
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.

4. Definir um conjunto comum de regras
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.

Or. en

Alteração 89
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

4. Definir um conjunto comum de regras
das autoridades de supervisão da UE 
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.

4. Definir um conjunto comum de 
orientações das autoridades de supervisão 
da UE relativas à gestão de crises, 
incluindo metodologias, definições e 
terminologia comuns.

Or. en

Alteração 90
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

4. Definir um conjunto comum de regras 4. Definir um conjunto comum de regras 
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das autoridades de supervisão da UE 
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns.

das autoridades de supervisão da UE 
relativas à gestão de crises, incluindo 
metodologias, definições e terminologia 
comuns, bem como um conjunto de 
critérios pertinentes para os testes de 
resistência (“stress tests”) dos bancos com 
actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 91
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 5

Proposta de resolução Alteração

5. Os planos de resolução devem tornar-se 
um requisito regulamentar obrigatório.

5. Os planos de resolução devem tornar-se 
um requisito regulamentar obrigatório e 
incluir informações sobre uma repartição 
equitativa dos bens e capital, com 
mecanismos de reembolso adequados de 
transferências de filiais e sucursais para 
outras unidades e a identificação de 
planos de dissociação que permitam 
separar módulos independentes, 
nomeadamente os que fornecem 
infra-estruturas essenciais, como os 
serviços de pagamento.

Or. en

Alteração 92
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 5

Proposta de resolução Alteração

5. Os planos de resolução devem tornar-se 
um requisito regulamentar obrigatório.

5. Os planos de resolução devem tornar-se 
um requisito regulamentar obrigatório. As 
exigências relativas ao conteúdo do plano 
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devem ser proporcionais à dimensão, às 
actividades e à extensão geográfica do 
banco.

Or. en

Alteração 93
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 5

Proposta de resolução Alteração

5. Os planos de resolução devem tornar-se 
um requisito regulamentar obrigatório.

5. Os planos de resolução, elaborados 
periodicamente, devem tornar-se um 
requisito regulamentar obrigatório e incluir 
uma auto-avaliação aprofundada da 
instituição.

Or. en

Alteração 94
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 6 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

6. Elaborar, até Dezembro de 2011, uma 
classificação europeia de supervisão dos 
bancos com base num conjunto comum de 
indicadores quantitativos e qualitativos 
("painel de avaliação dos riscos") que 
compreenda pelo menos:

6. Elaborar, até Dezembro de 2011, uma 
classificação europeia de supervisão dos 
bancos com base num conjunto comum de 
indicadores quantitativos e qualitativos 
("painel de avaliação dos riscos") que deve 
ser avaliada em função da natureza, 
escala e complexidade da instituição em 
causa. Esta classificação deve 
compreender pelo menos:

Or. en
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Alteração 95
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 6 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

6. Elaborar, até Dezembro de 2011, uma 
classificação europeia de supervisão dos 
bancos com base num conjunto comum de 
indicadores quantitativos e qualitativos 
("painel de avaliação dos riscos") que 
compreenda pelo menos:

6. Elaborar, até Dezembro de 2011, uma 
classificação europeia de supervisão dos 
bancos, no respeito da confidencialidade e
com base num conjunto comum de 
indicadores quantitativos e qualitativos 
("painel de avaliação dos riscos") que 
compreenda pelo menos:

Or. fr

Alteração 96
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 6 – travessão 2

Proposta de resolução Alteração

• efeito de alavanca; • efeito de alavanca e dados desagregados 
por efeito de alavanca a curto e longo 
prazo;

Or. en

Alteração 97
Enikő Győri

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 7

Proposta de resolução Alteração

7. Atribuir competências às autoridades de 
supervisão para intervirem com base nos 
limiares previstos para a classificação de 
supervisão, em plena conformidade com o

7. Atribuir competências às autoridades de 
supervisão para intervirem com base em 
indicadores automáticos pré-definidos que 
referenciem principalmente os riscos 
associados ao efeito de alavanca e à 
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princípio da proporcionalidade. liquidez da instituição financeira em 
causa. Além disso, os mecanismos de 
intervenção rápida criados pelas 
autoridades de supervisão devem basear-
se em normas contabilísticas 
harmonizadas e no princípio da 
proporcionalidade.

Or. en

Alteração 98
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

8. Expandir as ferramentas mínimas de 
intervenção, para efeitos de gestão de 
crises, à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.º da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

8. Expandir as ferramentas mínimas de 
intervenção, para efeitos de gestão de 
crises, à disposição das autoridades de 
supervisão, mediante a alteração da 
legislação sectorial pertinente ou a 
adopção de uma nova legislação sectorial 
para fins de:

Or. en

Alteração 99
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

8. Expandir as ferramentas mínimas de 
intervenção, para efeitos de gestão de 
crises, à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

8. Dotar as autoridades de supervisão, para 
além do previsto no artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de instrumentos 
jurídicos adequados para os seguintes 
efeitos:

Or. fr
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Alteração 100
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

8. Expandir as ferramentas mínimas de 
intervenção, para efeitos de gestão de 
crises, à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

8. Expandir as ferramentas de intervenção 
rápida à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

Or. en

Alteração 101
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

8. Expandir as ferramentas mínimas de 
intervenção, para efeitos de gestão de 
crises, à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

8. Expandir as ferramentas de intervenção 
rápida à disposição das autoridades de 
supervisão, para além do artigo 136.° da 
Directiva 2006/48/CE, de modo a incluir 
pelo menos o poder de:

Or. en

Alteração 102
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 2
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Proposta de resolução Alteração

• recomendar modificações na gestão; • recomendar ou impor modificações na 
gestão;

Or. en

Alteração 103
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• nomear um administrador especial a 
nível do grupo;

Or. en

Alteração 104
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• permitir que as autoridades de 
supervisão procedam à separação de 
módulos independentes, solventes ou 
insolventes, da instituição, a fim de 
garantir a prossecução das suas funções 
essenciais;

Or. en
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Alteração 105
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• impor a transferência de activos entre as 
entidades de um mesmo grupo;

Or. en

Alteração 106
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 4

Proposta de resolução Alteração

• impor uma venda total ou parcial; Suprimido

Or. en

Alteração 107
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• impor a suspensão de todas as 
reclamações de créditos contra o banco 
(“moratória”);

Or. en
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Alteração 108
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 5

Proposta de resolução Alteração

• criar um banco de transição ou um 
bom/mau banco;

Suprimido

Or. en

Alteração 109
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 5

Proposta de resolução Alteração

• criar um banco de transição ou um 
bom/mau banco;

Suprimido

Or. en

Alteração 110
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 6

Proposta de resolução Alteração

• exigir a conversão da dívida em capital 
numa proporção adequada;

Suprimido

Or. en
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Alteração 111
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 6

Proposta de resolução Alteração

• exigir a conversão da dívida em capital 
numa proporção adequada;

Suprimido

Or. en

Alteração 112
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 6

Proposta de resolução Alteração

• exigir a conversão da dívida em capital 
numa proporção adequada;

• exigir a conversão da dívida em capital, 
ou noutra capitalização convertível 
consoante a natureza da instituição, numa 
proporção adequada;

Or. en

Alteração 113
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 6-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• autorizar o acesso ao Fundo de 
Estabilidade Financeira da União 
Europeia para o financiamento de 
emergência garantido a médio prazo;

Or. en
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Alteração 114
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 6-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

• conceder garantias através do Fundo de 
Estabilidade Financeira da União 
Europeia a fim de facilitar as operações 
de fusões e aquisições;

Or. en

Alteração 115
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – ponto 8 – parágrafo 1 – travessão 7

Proposta de resolução Alteração

• assumir a nacionalização temporária; Suprimido

Or. en

Alteração 116
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 7

Proposta de resolução Alteração

assumir a nacionalização temporária; Suprimido

Or. en
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Alteração 117
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8

Proposta de resolução Alteração

liquidação. Suprimido

Or. en

Alteração 118
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8

Proposta de resolução Alteração

liquidação. Suprimido

Or. en

Alteração 119
Enikő Győri

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• definir os princípios e a metodologia 
para a reavaliação dos activos bancários 
depreciados e as disposições estabelecidas 
que seriam aplicáveis à transferência de 
activos no interior do grupo de empresas 
em situação de crise financeira.

Or. en
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Alteração 120
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• impor a retenção de lucros e dividendos 
e restrições aos mesmos a fim de 
consolidar os requisitos de capital e 
garantir que os accionistas e os credores 
paguem antes dos contribuintes;

Or. en

Alteração 121
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

• reestruturar e transferir activos e 
passivos para outras instituições com o 
objectivo de garantir a continuidade de 
operações com importância sistémica;

Or. en

Alteração 122
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

• definir critérios para valorizar activos 
depreciados.

Or. en
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Alteração 123
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – travessão 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• pedir a intervenção do fundo da UE 
para a estabilidade financeira.

Or. en

Alteração 124
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – travessão 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• controlar o processo de transferência de 
activos no interior de um grupo;

Or. en

Alteração 125
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 –  n.º 8 – parágrafo 1 – travessão 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• controlar o processo de transferência de 
activos no interior de um grupo;

Or. en
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Alteração 126
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – travessão 8-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• controlar o processo de transferência de 
activos no interior de um grupo;

Or. en

Alteração 127
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

• impor a uma instituição um determinado 
prazo em qualquer aspecto das suas 
actividades, a fim de reduzir os seus riscos 
ou para que a instituição possa tomar 
outras medidas;

Or. en

Alteração 128
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

• obrigar o CEO do banco e/ou o membro 
do conselho de administração a demitir-se 
e designar ao mesmo tempo um substituto 
até que o banco nomeie um novo CEO 
e/ou membro do conselho de 
administração;
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Or. en

Alteração 129
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 1 – ponto 8-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

• impor um capital mínimo de montante 
superior à soma dos requisitos de fundos 
próprios para o risco de crédito, o risco de 
mercado e o risco operacional, calculada
de acordo com a lei,  se existirem 
deficiências na solvabilidade, liquidez, 
gestão dos riscos, transparência e 
instruções internas da instituição;

Or. en

Alteração 130
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2

Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Suprimido

concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en
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Alteração 131
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2

Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Suprimido

concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en

Alteração 132
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2

Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Suprimido

concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en

Alteração 133
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2
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Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Suprimido

concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en

Alteração 134
Othmar Karas

Proposta de resolução
Artigo 1 – n.º 8 – parágrafo 2 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão a 
exercer em coordenação com o Fundo da 
UE para a Estabilidade Financeira devem 
incluir:

Or. en

Alteração 135
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Artigo 1 – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2 – parte introdutória

Proposta de resolução Alteração

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes de supervisão 
devem incluir:

Para os bancos que contribuem para o 
Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e a rede de fundos nacionais, 
os poderes de supervisão devem incluir 
igualmente:
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Or. en

Alteração 136
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 8 – parágrafo 2 – ponto 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• medidas administrativas e de reparação 
para as instituições que recorrem ao 
fundo.

Or. en

Alteração 137
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Todas as ferramentas acima 
mencionadas serão aplicadas no pleno 
respeito das regras da UE em matéria de 
concorrência e da igualdade de tratamento 
entre credores e depositantes nos 
Estados-Membros.

9. Todas as ferramentas acima 
mencionadas serão aplicadas no pleno 
respeito das regras da UE em matéria de 
concorrência e da igualdade de tratamento 
entre credores e depositantes nos 
Estados-Membros. Nesta perspectiva, as 
regras da concorrência devem ser 
permanentemente avaliadas e 
actualizadas a fim de dissuadir 
instituições “demasiado grandes ou 
demasiado interligadas para fazer 
falência”.

Or. en
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Alteração 138
Enikő Győri

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 1 – n.º 9-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

9-A. Em situação de crise, deve ser 
possível não aplicar as disposições 
pertinentes das directivas da UE relativas 
ao direito das sociedades que prevêem a 
convocação de uma assembleia-geral de 
accionistas num prazo de 21 dias. Se os 
accionistas não se decidirem pela 
resolução bancária, as directivas da UE 
relativas ao direito das sociedades não 
deverão impedir as autoridades de 
supervisão competentes de conferir o 
poder de decisão da assembleia geral ao 
responsável da supervisão designado para 
que possam ser tomadas medidas de 
saneamento urgentes sem solicitar a 
aprovação da assembleia geral.

Or. en

Alteração 139
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Suprimido

O Parlamento Europeu considera que o 
acto legislativo a aprovar deve 
regulamentar os seguintes aspectos:
1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser 
abrangidos por um novo regime especial, 
designado de “direito das sociedades 
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bancárias europeias”, a ser elaborado até 
ao final de 2011.
2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.
3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).
4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á 
periodicamente.
5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias 
normais através das autoridades 
nacionais de supervisão e manter o poder 
de decisão final e um papel vinculativo de 
mediação.
6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução 
de Crises devem apoiar intervenções 
lideradas pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos 
bancos com importância sistémica.

Or. en

Alteração 140
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título
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Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica e com actividades 
transfronteiras

Or. en

Alteração 141
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 – bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 – Riscos sistémicos

Or. fr

Alteração 142
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 - bancos com 
actividades transfronteiras

Or. en

Alteração 143
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título
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Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 - bancos com 
actividades transfronteiras

Or. en

Alteração 144
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 - bancos com 
actividades transfronteiras

Or. en

Alteração 145
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – título

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 2 - bancos com 
importância sistémica

Recomendação 2 - bancos com 
actividades transfronteiras

Or. en

Alteração 146
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 1
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Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser 
abrangidos por um novo regime especial, 
designado de “direito das sociedades 
bancárias europeias”, a ser elaborado até 
ao final de 2011.

Suprimido

Or. fr

Alteração 147
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com actividades 
transfronteiras, devido ao seu papel 
específico no mercado único dos serviços 
financeiros da UE, necessitam 
urgentemente de ser abrangidos por um 
novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

Or. en

Alteração 148
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 

1. Os bancos com actividades 
transfronteiras, devido ao seu papel 
específico no mercado único dos serviços 
financeiros da UE, necessitam 
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“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

urgentemente de ser abrangidos por um 
novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

Or. en

Alteração 149
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco,
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com actividades 
transfronteiras necessitam urgentemente 
de ser abrangidos por um novo regime 
especial, designado de “direito das 
sociedades bancárias europeias”, a ser 
elaborado até ao final de 2011.

Or. en

Alteração 150
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco,
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com actividades 
transfronteiras necessitam urgentemente 
de ser abrangidos por um novo regime 
especial, designado de “direito das 
sociedades bancárias europeias”, a ser 
elaborado até ao final de 2011.

Or. en
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Alteração 151
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Todas as instituições relevantes com 
actividades transfronteiras, devido ao seu 
perfil específico de risco, necessitam 
urgentemente de ser abrangidos por um 
novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

Or. en

Alteração 152
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com actividades 
transfronteiras, devido ao seu perfil 
específico de risco, necessitam 
urgentemente de ser abrangidos por um 
novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

Or. en

Alteração 153
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1
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Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011. As novas regras exigem a sua 
transformação em estruturas de holdings 
puras, como recomenda a OCDE.

Or. en

Alteração 154
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011.

1. Os bancos com importância sistémica, 
devido ao seu perfil específico de risco, 
necessitam urgentemente de ser abrangidos 
por um novo regime especial, designado de 
“direito das sociedades bancárias 
europeias”, a ser elaborado até ao final de 
2011. Também será proposto um regime 
mais geral para os bancos com 
actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 155
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 

Suprimido
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superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

Or. fr

Alteração 156
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com importância sistémica e 
com actividades transfronteiras aderem ao 
novo regime, que deve superar os 
obstáculos legais para uma acção 
transfronteiras eficaz, assegurando ao 
mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.
Deve incluir um "28.º" regime especial 
no procedimento de insolvência para 
bancos com importância sistémica e com 
actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 157
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime, 
que deve superar os obstáculos legais para 
uma acção transfronteiras eficaz, 
assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro e previsível dos 
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credores e das outras partes interessadas. accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en

Alteração 158
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime 
especial, que deve superar os obstáculos 
legais para uma acção transfronteiras 
eficaz, assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro, igual e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas, em particular 
depois de uma transferência de activos no 
interior de um grupo.

Or. en

Alteração 159
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime 
especial, que deve superar os obstáculos 
legais para uma acção transfronteiras 
eficaz, assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro, igual e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en
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Alteração 160
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime 
especial, que deve superar os obstáculos 
legais para uma acção transfronteiras 
eficaz, assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en

Alteração 161
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime 
especial, que deve superar os obstáculos 
legais para uma acção transfronteiras 
eficaz, assegurando ao mesmo tempo um
tratamento claro e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en

Alteração 162
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2
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Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com actividades 
transfronteiras aderem ao novo regime 
especial, que deve superar os obstáculos 
legais para uma acção transfronteiras 
eficaz, assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en

Alteração 163
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro, 
igual e previsível dos accionistas, 
depositantes, credores e das outras partes 
interessadas, em particular depois de uma 
transferência de activos no interior de um 
grupo.

Or. en

Alteração 164
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial reforçado, 
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superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

que deve superar os obstáculos legais para 
uma acção transfronteiras eficaz, 
assegurando ao mesmo tempo um 
tratamento claro e previsível dos 
accionistas, depositantes, credores e das 
outras partes interessadas.

Or. en

Alteração 165
Olle Ludvigsson

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores e das outras partes interessadas.

2. Os bancos com importância sistémica 
aderem ao novo regime especial, que deve 
superar os obstáculos legais para uma 
acção transfronteiras eficaz, assegurando 
ao mesmo tempo um tratamento claro e 
previsível dos accionistas, depositantes, 
credores, empregados e das outras partes 
interessadas.

Or. en

Alteração 166
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Suprimido

Or. en
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Alteração 167
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Suprimido

Or. en

Alteração 168
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Suprimido

Or. en

Alteração 169
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 

Suprimido
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de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Or. en

Alteração 170
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Suprimido

Or. en

Alteração 171
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios 
de definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

3. O Comité Europeu do Risco Sistémico 
(CERS) elabora um relatório sobre os 
riscos sistémicos que podem surgir no 
sector bancário para que a Comissão 
possa adoptar uma comunicação sobre o 
assunto antes de 2012, na qual prepara, se 
necessário, propostas legislativas.

Or. fr
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Alteração 172
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios de 
definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto elaborado 
pelo Comité Europeu do Risco Sistémico 
(CERS).

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios de 
definição dos bancos relevantes com 
actividades transfronteiras e com 
importância sistémica com base num 
projecto elaborado pela Autoridade 
Bancária Europeia. Na mesma 
perspectiva, a Comissão deve adoptar, 
através de actos delegados, um conjunto 
de critérios para os testes de resistência 
adaptados às instituições financeiras com 
actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 173
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios de 
definição dos bancos com importância 
sistémica com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, 
uma medida para estabelecer os critérios de 
definição dos bancos com actividades 
transfronteiras com base num projecto 
elaborado pelo Comité Europeu do Risco 
Sistémico (CERS).

Or. en

Alteração 174
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4
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Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á
periodicamente.

Suprimido

Or. en

Alteração 175
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á 
periodicamente.

Suprimido

Or. en

Alteração 176
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á
periodicamente.

Suprimido

Or. en
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Alteração 177
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á 
periodicamente.

Suprimido

Or. en

Alteração 178
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 
2011, uma lista dos bancos com 
importância sistémica e actualizá-la-á 
periodicamente.

Suprimido

Or. en

Alteração 179
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. O CERS elabora, até Dezembro de 2011, 
uma lista dos bancos com importância 
sistémica e actualizá-la-á periodicamente.

4. O CERS elabora, até Dezembro de 2011, 
uma lista dos bancos com importância 
sistémica e uma lista dos bancos 
relevantes com actividades transfronteiras 
e actualizá-la-á periodicamente.

Or. en
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Alteração 180
Jürgen Klute

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

4-A. A proposta observará as 
recomendações da OCDE relativas à 
separação das actividades tradicionais de 
depósito das actividades de investimento 
do sector bancário a fim de evitar o 
contágio das falências. 

Or. en

Alteração 181
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias 
normais através das autoridades 
nacionais de supervisão e manter o poder 
de decisão final e um papel vinculativo de 
mediação.

5. Com base nestes trabalhos, a 
Autoridade Europeia (bancos) exerce um 
controlo dos estabelecimentos ameaçados, 
em estreita cooperação com as 
autoridades nacionais de supervisão e os 
bancos centrais nacionais. A Autoridade 
faz uso, se necessário, dos poderes de 
mediação vinculativos que lhe são 
conferidos pelo Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece a Autoridade Bancária 
Europeia. A Autoridade mantém o CERS 
informado das medidas tomadas para 
prevenir um risco sistémico.

Or. fr
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Alteração 182
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com
importância sistémica, a ABE deve presidir 
ao colégio das autoridades de supervisão, 
agir em circunstâncias normais através das 
autoridades nacionais de supervisão e 
manter o poder de decisão final e um papel 
vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica e para cada uma 
das instituições relevantes com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 183
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 184
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5
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Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 185
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 186
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 

5. Para cada um dos bancos com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
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final e um papel vinculativo de mediação. final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 187
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
actividades transfronteiras, a ABE deve 
presidir ao colégio das autoridades de 
supervisão, agir em circunstâncias normais 
através das autoridades nacionais de 
supervisão e manter o poder de decisão 
final e um papel vinculativo de mediação.

Or. en

Alteração 188
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve presidir 
ao colégio das autoridades de supervisão, 
agir em circunstâncias normais através das 
autoridades nacionais de supervisão e 
manter o poder de decisão final e um 
papel vinculativo de mediação.

5. Para cada um dos bancos com 
importância sistémica, a ABE deve presidir 
ao colégio das autoridades de supervisão, 
agir em circunstâncias normais através das 
autoridades nacionais de supervisão.

Or. en
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Alteração 189
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

5-A. A Comissão adoptará uma medida, 
propondo um sistema de transferência de 
activos entre bancos com importância 
sistémica e com actividades 
transfronteiras tendo em devida conta a 
necessidade de proteger os direitos dos 
países de acolhimento.

Or. en

Alteração 190
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução 
de Crises devem apoiar intervenções 
lideradas pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos 
bancos com importância sistémica.

Suprimido

Or. en

Alteração 191
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução 

Suprimido
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de Crises devem apoiar intervenções 
lideradas pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos 
bancos com importância sistémica.

Or. en

Alteração 192
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução 
de Crises devem apoiar intervenções 
lideradas pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos 
bancos com importância sistémica.

6. A Autoridade pode fazer uso do fundo 
de estabilidade financeira criado pelo 
Regulamento do Parlamento Europeu e 
do Conselho que estabelece a Autoridade 
Bancária Europeia CE (AESB), cujas 
modalidades se encontram definidas na 
recomendação 3.

Or. fr

Alteração 193
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções 
lideradas pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com importância sistémica.

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções 
(resolução de crise ou insolvência) no que 
diz respeito aos bancos com actividades 
transfronteiras.

Or. en
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Alteração 194
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com importância sistémica.

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (gestão de crise e resolução de 
crise ou insolvência) no que diz respeito 
aos bancos com actividades 
transfronteiras.

Or. en

Alteração 195
Leonardo Domenici

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com importância sistémica.

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 196
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
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Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com importância sistémica.

Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 197
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 2 – n.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com importância sistémica.

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira e uma Unidade de Resolução de 
Crises devem apoiar intervenções lideradas 
pela ABE (resolução de crise ou 
insolvência) no que diz respeito aos bancos 
com actividades transfronteiras.

Or. en

Alteração 198
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 2 – n.º 6 – parágrafo 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Os bancos com actividades transfronteiras 
devem ser definidos segundo os critérios 
para as instituições de crédito previstos no 
n.º 16 do artigo 4 da Directiva 
2006/48/CE, criando a autoridade de 
supervisão consolidada para esses bancos 
um colégio de supervisores nos termos do 
n.º 1 do artigo 131-A. 

Or. en
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Alteração 199
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 3

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 3 - Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira 

Suprimido

O Parlamento Europeu considera que o 
acto legislativo a aprovar deve 
regulamentar os seguintes aspectos:
1. Deve ser criado um Fundo da UE para 
a Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao 
estatuto do fundo, assim como à sua 
estrutura, governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para 
a execução (em conformidade com os 
pontos 2 e 3 adiante).
2. O fundo será:
pan-europeu;
financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;
distinto dos sistemas de garantia de 
depósitos, e substituirá os fundos 
nacionais análogos;
devidamente dimensionado para apoiar 
intervenções temporárias (empréstimos, 
compras de activos, injecções de capital) e 
cobrir os custos subjacentes aos 
procedimentos de resolução ou de 
insolvência;
estruturado progressivamente, tendo em 
conta o contexto económico actual.
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3. A Comissão aborda igualmente:
orientações relativas aos investimentos 
para os activos do fundo (riscos, liquidez, 
alinhamento com os objectivos da UE);
critérios de selecção para o gestor dos 
activos do fundo (interno ou através de 
um terceiro privado ou público, como o 
Banco Europeu de Investimento);
a possibilidade de contribuir para o 
cálculo dos rácios de capitais próprios 
obrigatórios;
condições para a eventual expansão do 
âmbito de aplicação do fundo, por forma 
a incluir instituições distintas dos bancos 
com importância sistémica.

Or. en

Alteração 200
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – título

Proposta de resolução Alteração

Recomendação 3 - Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira

Recomendação 3 - Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira e  rede de fundos 
de estabilidade nacionais

Or. en

Alteração 201
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 3 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira e uma rede de 
fundos nacionais obedecendo às mesmas 
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financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

regras vinculativas, incluindo 
mecanismos ex ante para a partilha da 
carga fiscal, sob a responsabilidade da 
ABE, destinado a financiar intervenções 
(reabilitação ou liquidação ordenada), no 
intuito de salvaguardar a estabilidade do 
sistema e limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante). Como opção, deve ser 
devidamente estudada a cooperação 
reforçada dos Estados-Membros.

Or. en

Alteração 202
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 3 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade das autoridades 
nacionais de controlo, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

Or. en
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Alteração 203
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 3 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

Or. en

Alteração 204
Corien Wortmann-Kool

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 3 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Deve ser criado um Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 
Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto
do fundo, assim como à sua estrutura, 

1. Se for demonstrado que se trata do 
instrumento mais eficaz, de acordo com as 
condições previstas no n.º 1 do presente 
relatório, deve ser criado um Fundo da UE 
para a Estabilidade Financeira, sob a 
responsabilidade da ABE, destinado a 
financiar intervenções (reabilitação ou 
liquidação ordenada), no intuito de 
salvaguardar a estabilidade do sistema e 
limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao 



PE441.146v01-00 94/112 AM\814824PT.doc

PT

governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

Parlamento, até Abril de 2011, uma 
proposta com detalhes relativos ao estatuto 
do fundo, assim como à sua estrutura, 
governação, dimensões, modelo 
operacional, e um calendário preciso para a 
execução (em conformidade com os pontos 
2 e 3 adiante).

Or. en

Alteração 205
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – frase introdutória

Proposta de resolução Alteração

2. O fundo será: 2. O fundo e a rede de fundos nacionais 
serão:

Or. en

Alteração 206
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 1

Proposta de resolução Alteração

• pan-europeu; Suprimido

Or. en

Alteração 207
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 1
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Proposta de resolução Alteração

• pan-europeu; • recolhido e mantido dentro do 
Estado-Membro;

Or. en

Alteração 208
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – travessão 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado, pelo menos parcialmente, ex-
ante, de modo a que a totalidade de 
qualquer potencial taxa bancária tenha de 
beneficiar o Fundo;

Or. en

Alteração 209
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado, pelo menos parcialmente, ex-
ante, de modo a que a totalidade de 
qualquer potencial taxa bancária tenha de 
beneficiar o Fundo;

Or. en

Alteração 210
Sylvie Goulard

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2
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Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante pelo sector bancário 
segundo critérios baseados nos riscos e 
anticíclicos; para garantir a equidade, um 
sistema bonus/malus permite modular as 
contribuições dos estabelecimentos para 
ter em conta a qualidade da sua gestão;

Or. fr

Alteração 211
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante pelos bancos segundo 
critérios baseados nos riscos e anticíclicos 
que tenham em conta o risco sistémico 
colocado por um banco, tal como 
identificado no painel de avaliação dos 
riscos;

Or. en

Alteração 212
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante por todos os bancos 
instalados na União segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

Or. en
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Alteração 213
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante pelos bancos com 
actividades transfronteiras segundo 
critérios baseados nos riscos e anticíclicos;

Or. en

Alteração 214
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante pelos bancos com 
actividades transfronteiras segundo 
critérios baseados nos riscos e anticíclicos;

Or. en

Alteração 215
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2

Proposta de resolução Alteração

• financiado ex-ante pelos bancos com 
importância sistémica segundo critérios 
baseados nos riscos e anticíclicos;

• financiado ex-ante pelos bancos com 
actividades transfronteiras segundo 
critérios baseados nos riscos e anticíclicos;

Or. en
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Alteração 216
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• a taxa bancária deve ser ajustável a fim 
de reduzir o rápido crescimento do crédito 
e a acumulação de riscos;

Or. en

Alteração 217
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

• distinto dos sistemas de garantia de 
depósitos, e substituirá os fundos 
nacionais análogos;

• distinto e independente dos sistemas de 
garantia de depósitos;

Or. en

Alteração 218
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 3

Proposta de resolução Alteração

• distinto dos sistemas de garantia de 
depósitos, e substituirá os fundos 
nacionais análogos;

• distinto dos sistemas de garantia de 
depósitos;

Or. en
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Alteração 219
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Para garantir uma situação de igualdade 
e a estabilidade financeira do mercado 
único dos serviços financeiros da UE, os 
Estados-Membros devem criar fundos de 
estabilidade nacionais para apoiar a 
gestão da crise pelos bancos locais.
Deve ser estabelecido um quadro da UE 
para regular a criação de um fundo de 
estabilidade nacional em cada Estado-
Membro; os fundos de estabilidade 
nacionais existentes devem cumprir o 
disposto no novo quadro da UE.

Or. en

Alteração 220
Alfredo Pallone, Herbert Dorfmann

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Para garantir uma situação de igualdade 
e a estabilidade financeira do mercado 
único dos serviços financeiros da UE, os 
Estados-Membros devem criar fundos de 
estabilidade nacionais para apoiar a 
gestão da crise pelos bancos locais.
Deve ser estabelecido um quadro da UE 
para regular a criação de um fundo de 
estabilidade nacional em cada Estado-
Membro; os fundos de estabilidade 
nacionais existentes devem cumprir o 
disposto no novo quadro da UE.

Or. en
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Alteração 221
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• criado para limitar a exposição a 
financiamentos a curto prazo sem 
garantia e, consequentemente, o risco de 
anulações inesperadas de financiamento 
por grosso;

Or. en

Alteração 222
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• criado para isentar depósitos garantidos;

Or. en

Alteração 223
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• complementar dos requisitos de capital 
anticíclicos e progressivo em termos das 
dimensões da instituição pois visa os 
riscos de liquidez, que não se limitam a 
riscos creditícios e de mercado;
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Or. en

Alteração 224
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo - recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

• criado para dissuadir os bancos de 
realizar grandes operações comerciais 
privadas com financiamento a curto 
prazo, pouco dispendiosos;

Or. en

Alteração 225
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

• concebido de modo a não criar riscos 
morais e a não servir para salvar os 
accionistas dos bancos;

Or. en

Alteração 226
Arlene McCarthy

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 2 – ponto 5-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

• concebido de modo a garantir que 
nenhuns recursos do fundo sejam 
utilizados para o pagamento de prémios;
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Or. en

Alteração 227
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – frase introdutória

Proposta de resolução Alteração

3. A Comissão aborda igualmente: 3. De acordo com as disposições do 
regulamento vinculativo que estabelece as 
orientações para a partilha da carga fiscal 
e a governação do fundo da UE e da rede 
de fundos nacionais. A Comissão aborda 
igualmente:

Or. en

Alteração 228
Eva Joly, Sven Giegold

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – ponto 1

Proposta de resolução Alteração

• orientações relativas aos investimentos 
para os activos do fundo (riscos, liquidez, 
alinhamento com os objectivos da UE);

• orientações relativas aos investimentos 
para os activos do fundo e da rede de 
fundos nacionais (riscos, liquidez, 
alinhamento com os objectivos da UE);

Or. en

Alteração 229
Pervenche Berès

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – ponto 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

•  orientações sobre a base de 
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financiamento dos fundos de resolução, 
que permitam uma abordagem 
diferenciada de modo a cobrar uma taxa 
sobre os activos de risco e as actividades 
dos bancos de investimento, mais do que 
as dos bancos de retalho; 

Or. fr

Alteração 230
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

• condições para a eventual expansão do 
âmbito de aplicação do fundo, por forma 
a incluir instituições distintas dos bancos 
com importância sistémica.

Suprimido

Or. en

Alteração 231
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – nº 3 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

• condições para a eventual expansão do 
âmbito de aplicação do fundo, por forma 
a incluir instituições distintas dos bancos 
com importância sistémica.

Suprimido

Or. en
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Alteração 232
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – ponto 4

Proposta de resolução Alteração

• condições para a eventual expansão do 
âmbito de aplicação do fundo, por forma 
a incluir instituições distintas dos bancos 
com importância sistémica.

Suprimido

Or. en

Alteração 233
Sharon Bowles

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 3 – n.º 3 – ponto 4-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 medidas administrativas ou de reparação 
para os bancos com importância sistémica 
que recorram ao  Fundo da UE para a 
Estabilidade Financeira.

Or. en

Alteração 234
Othmar Karas

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito do Fundo da 
UE para a Estabilidade Financeira uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com actividades 
transfronteiras. Esta unidade deve:
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operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade para as intervenções 
da fase de resolução.

Or. en

Alteração 235
Peter Skinner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos à escala da UE. 
Esta unidade deve:

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en
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Alteração 236
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída uma unidade independente 
destinada a conduzir os procedimentos de 
resolução e de insolvência dos bancos com 
actividades transfronteiras. Esta unidade 
deve:

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo seu quadro legal;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en

Alteração 237
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade independente destinada a conduzir 
os procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

operar dentro dos limites rigorosamente operar dentro dos limites rigorosamente 
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definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

definidos pelo seu quadro legal;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en

Alteração 238
Gunnar Hökmark

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com actividades 
transfronteiras. Esta unidade deve:

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en
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Alteração 239
Kay Swinburne

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en

Alteração 240
Danuta Maria Hübner

Proposta de resolução
Anexo – Recomendação 4 – n. 1

Proposta de resolução Alteração

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com importância 
sistémica. Esta unidade deve:

1. É constituída no âmbito da ABE uma 
unidade destinada a conduzir os 
procedimentos de resolução e de 
insolvência dos bancos com actividades 
transfronteiras. Esta unidade deve:

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;

operar dentro dos limites rigorosamente 
definidos pelo quadro legal e pelas 
competências da ABE;



AM\814824PT.doc 109/112 PE441.146v01-00

PT

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

constituir uma reserva de conhecimentos 
jurídicos e financeiros, com especial 
competência em matéria de reestruturações 
bancárias, recuperações e liquidações;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

cooperar estreitamente com as autoridades 
nacionais na execução, assistência técnica 
e no intercâmbio de recursos humanos;

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

propor os desembolsos a título do Fundo 
para a Estabilidade.

Or. en

Alteração 241
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Em conformidade com os critérios 
estabelecidos para determinar quando um 
banco com actividades transfronteiras 
deve ser considerado em crise e deve ser 
tomada a decisão sobre esse estado de 
crise, serão conferidos à unidade de 
resolução poderes para tratar da situação.

Or. en

Alteração 242
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Deve estabelecer-se uma distinção 
clara entre os poderes que devem ser 
conferidos à unidade de resolução em 
"circunstâncias normais" e os poderes 
que serão conferidos à unidade de 
resolução em caso de crise.
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Or. en

Alteração 243
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-C. É igualmente importante definir 
claramente quando se deve considerar 
que existe crise e concluir que esta 
autorização pode ser precedida de uma 
decisão da unidade de resolução.

Or. en

Alteração 244
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. As ferramentas da unidade de 
resolução independente devem incluir, 
pelo menos, poderes para:
criar um banco de transição ou um 
bom/mau banco;
exigir a conversão da dívida em capital 
numa proporção adequada;
assumir a nacionalização temporária;
liquidação.

Or. en
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Alteração 245
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-D. As ferramentas da unidade de 
resolução independente devem incluir, 
pelo menos, poderes para:
impor uma venda total ou parcial;
criar um banco de transição ou um 
bom/mau banco;
exigir a conversão da dívida em capital 
numa proporção adequada;
assumir a nacionalização temporária;
liquidação;
 exigir a oportunidade de resgate de 
acções em certos casos específicos.

Or. en

Alteração 246
Astrid Lulling

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-B. Para os bancos que contribuem para 
o Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes devem incluir:
concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en
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Alteração 247
Olle Schmidt

Proposta de resolução
Anexo – recomendação 4 – n.º 1-E (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-E. Para os bancos que contribuem para 
o Fundo da UE para a Estabilidade 
Financeira, os poderes devem incluir:
concessão de empréstimos directos;
injecção de capital.

Or. en


